
Este módulo sobre os valores da UE é composto por três partes.

Começa por um jogo de quadra, em que os jogadores descobrem os valores comuns da UE e alguns 
exemplos concretos da sua aplicação pela UE. Depois de conhecerem estes valores, os alunos devem 
refletir, de forma crítica, sobre os mesmos através de um exercício individual. Por fim, treinam ainda as 
suas competências democráticas através de um exercício de debate de turma, com 16 declarações à 
escolha. O jogo pode também ser jogado em separado das outras duas partes.

METODOLOGIA DURAÇÃO MATERIAIS
Jogo educativo:  
os valores da UE

20 min -	� Conjunto de 32 cartões com os valores para cada grupo 
de jogadores. Os cartões devem ser impressos numa das 
faces e cortados.

-	� Conjunto de 30 cartões com as palavras «verdadeiro» ou 
«falso» para cada grupo de jogadores. Os cartões devem 
ser impressos numa das faces e cortados.

Exercício individual 10 min -	 Mapa Pessoal de Valores para cada aluno.

Exercício de debate de turma 10 minutos por declaração -	 Computador + projetor

-	 Apresentação

-	 Os Mapas Pessoais de Valores completados pelos alunos.

OBJETIVOS E COMPETÊNCIAS
ATITUDE

-	 Os alunos estão plenamente cientes dos valores comuns da UE.

CONHECIMENTO
-	 Os alunos conhecem os valores da União Europeia e alguns exemplos concretos da sua aplicação 

pela UE.

COMPETÊNCIAS
-	 Os alunos desenvolvem a sua própria opinião sobre os valores da União Europeia.

-	 Os alunos treinam as suas capacidades de debate.

ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS 
OS VALORES DA UE
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PASSO A PASSO
1.	 O JOGO
CENÁRIO
A turma é dividida em grupos mais pequenos, preferencialmente com quatro alunos cada um. São 
igualmente possíveis grupos de três ou cinco alunos, se necessário. Cada grupo senta-se à volta de uma 
mesa. Os alunos jogam uns contra os outros no seu grupo. Cada grupo tem um conjunto de 32 cartões 
com os valores e um conjunto de 30 cartões com as declarações verdadeiras ou falsas.

PROCESSO
-	 Os cartões com os valores são distribuídos pelos membros do grupo. No caso de quatro 

jogadores, cada um recebe oito cartões. No caso de três ou cinco jogadores, alguns terão um 
cartão extra. Os jogadores seguram os cartões na mão e não os mostram aos outros jogadores.

-	 No meio da mesa, está uma pilha de 30 cartões com as declarações verdadeiras ou falsas.

-	 O objetivo último do jogo é recolher o maior número de conjuntos de quatro cartões com o 
mesmo valor da UE.

-	 O membro mais velho do grupo começa, perguntando a outro jogador se tem uma carta com um 
valor específico da UE, por exemplo, a solidariedade. Este primeiro jogador deve ter, pelo menos, 
uma carta com este valor da UE.

	 -	� Se o outro jogador não tiver o cartão solicitado, informa disso o grupo e então é a vez do 
jogador à sua esquerda.

	 -	� Se o outro jogador tiver o cartão solicitado, tira um cartão «verdadeiro» ou «falso» da pilha de 
cartões situada no meio da mesa e lê a afirmação.

		  -	� Se o primeiro jogador responder corretamente, recebe o cartão que pediu. «Verdadeiro» 
ou «falso» é suficiente como resposta; o jogador não tem de fornecer quaisquer 
informações adicionais.

		  -	� Se a resposta estiver incorreta, não se procede à troca de cartões e o cartão «verdadeiro» 
ou «falso» é recolocado sob a pilha de cartões na mesa.

	 -	� Em ambos os casos, o jogador do lado esquerdo é o próximo a jogar.

-	 Quando um jogador juntar um conjunto de quatro cartões com o mesmo valor da UE, diz 
«quadra!» em voz alta e coloca o conjunto na mesa. Este conjunto de cartões não pode ser 
retirado ao jogador.

-	 O jogo termina quando os oito conjuntos estiverem completos. O(s) aluno(s) com o maior número 
de conjuntos ganha(m) o jogo.
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CONTEÚDO
Ver o documento com os cartões do jogo e os cartões «verdadeiro» ou «falso» para o conteúdo.

-	 Nos 32 cartões com os valores, os alunos descobrem oito valores da UE e alguns exemplos da 
sua aplicação pela União Europeia/pelo Parlamento Europeu na UE e no estrangeiro. Existem oito 
conjuntos de quatro cartões.

-	 Os 30 cartões «verdadeiro» ou «falso» contêm declarações verdadeiras ou falsas que 
correspondem às informações constantes dos cartões com os valores. Os alunos podem utilizar 
as informações nos seus cartões com os valores para responder aos cartões «verdadeiro» ou 
«falso».

2.  EXERCÍCIO INDIVIDUAL
O objetivo deste exercício é refletir sobre cada um dos valores e formar uma opinião. Este exercício 
serve de preparação para o exercício de debate de turma.

CENÁRIO
Cada aluno senta-se numa mesa com um Mapa Pessoal de Valores.

PROCESSO
O professor entrega um Mapa Pessoal de Valores a cada aluno. Este é um documento pessoal, destinado 
apenas ao aluno. No Mapa Pessoal de Valores, são apresentados os valores da UE, juntamente com uma 
definição básica. O professor dá as seguintes instruções:

1.	 Indiquem se concordam ou não com os valores, numa perspetiva pessoal. 
O professor pede aos alunos que reflitam (individualmente) sobre cada um dos valores e a sua definição 
básica.

Perguntem-se o seguinte: «Pessoalmente, subscrevo estes valores?». Por outras palavras, concordam 
(a nível pessoal) que todos os seres humanos devem ser livres, iguais, viver em democracia, viver 
num Estado de direito, respeitar a dignidade humana e os direitos humanos, ser tolerantes e mostrar 
solidariedade? Pensem nisso e coloquem um círculo em torno de «concordo» ou «discordo» ao lado de 
cada valor, de acordo com a vossa opinião.

2.	 Classifiquem os valores de acordo com a sua importância, numa perspetiva pessoal. 
Na coluna «Prioridades da UE» no Mapa dos Valores, os alunos classificam os valores de acordo com 
a importância que consideram que esse valor deve ter para a UE (1 = mais importante, 8 = menos 
importante). Este é um exercício individual cujos resultados serão diferentes para cada aluno.
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3.	 EXERCÍCIO DE DEBATE DE TURMA
O objetivo desta parte é trabalhar em conjunto para aprofundar o significado (de alguns) dos valores. A 
apresentação contém duas afirmações para cada valor. O professor escolhe duas a quatro afirmações 
para debater na sala de aula, de acordo com os interesses dos alunos.

Nota: as afirmações destinam-se a provocar um debate sobre o valor. Não são um juízo do valor.

CENÁRIO
O cenário deve convidar a um debate de turma e permitir também aos alunos verem as afirmações no 
ecrã na frente da sala de aula.

PROCESSO
Processo de debate para cada afirmação:

1.	 PRIMEIRA VOTAÇÃO 
O professor apresenta uma afirmação à sua escolha e dá instruções: «Olhem para a afirmação. Pensem 
nela durante um breve momento e decidam sozinhos se concordam ou discordam. Não há “meio-
termo”; têm de escolher um lado.»

Algumas observações importantes:

-	 Poderá haver algumas perguntas sobre a afirmação. O professor esclarece o significado da 
afirmação (sempre que possível).

-	 Trata-se apenas de uma votação intuitiva, após a qual o tema será debatido com maior 
profundidade.

-	 Não há respostas «certas» ou «erradas».

-	 As afirmações destinam-se apenas a provocar um debate; não são opiniões verdadeiras.

O professor conta os votos e regista-os.

 
2.	 DEBATE GERAL 
O professor pede a um dos alunos que lhe explique o seu ponto de vista. Depois disso, o professor 
pede a intervenção do grupo que concorda/discorda da pessoa que falou, iniciando, assim, o debate de 
grupo. Sugestão: escolher alguém do grupo de votantes «minoritário» em primeiro lugar pode provocar 
reações dos alunos que votaram no sentido contrário. Isto incentivará os alunos a debater.

O professor modera o debate.

 
3.	 SEGUNDA VOTAÇÃO (OPCIONAL) 
Após o debate de grupo, o professor inicia uma segunda votação. Conta os votos e compara os com os 
resultados da primeira votação. Alguns alunos mudaram de opinião?

 
4.	 CONCLUSÃO 
Após as afirmações, o professor pede aos alunos que verifiquem se a sua resposta está de acordo com o 
que indicaram no seu Mapa Pessoal de Valores: continuam a concordar com este valor? Alterariam a sua 
classificação?
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ALGUMAS SUGESTÕES PARA MODERAR O DEBATE
-	 Comece por indicar as regras de base da discussão: escutar; aguardar a sua vez para intervir; 

ser educado; cingir-se ao tema; não falar durante muito tempo e deixar os outros manifestarem 
também a sua opinião. Isto permite-lhe recordar estas regras durante a discussão.

-	 Não expresse a sua própria opinião; seja o mais neutro possível, desde que os alunos sigam as 
regras do debate.

-	 Tente dar a palavra a tantos alunos quanto possível.

-	 Quando não houver reação imediata, reformule ou faça de advogado do diabo, colocando 
perguntas provocatórias.

-	 Se um aluno dominar a discussão, tente interromper, educadamente resuma o que disse e dê a 
palavra a outro aluno, por exemplo, perguntando quem concorda ou discorda do que acabou de 
ser dito.

-	 Se um aluno se afastar do tema, interrompa-o e peça-lhe que se mantenha concentrado na 
matéria em discussão. Pode parecer indelicado, mas os outros alunos poderão ficar agradecidos.

CONTEÚDO
As afirmações são mostradas na apresentação correspondente a este módulo. Aqui, as afirmações são 
repetidas com algumas informações adicionais.

DECLARAÇÃO DE EXONERAÇÃO DE RESPONSABILIDADE:

As afirmações utilizadas destinam-se a provocar um debate de turma sobre os valores da  
União Europeia. Não constituem um juízo do valor, nem representam o ponto de vista do 
Parlamento Europeu.

DEMOCRACIA
1.	 «Todos os cidadãos da UE devem ter o direito de votar e ser ouvidos.»

Esta afirmação incentiva os alunos a refletirem sobre os princípios fundamentais da democracia – em 
particular, o direito de todos os cidadãos participarem na tomada de decisões votando e fazendo-se 
ouvir. Na União Europeia, tal inclui o direito de voto nas eleições locais e europeias, mesmo quando 
vivem noutro Estado-Membro – um direito que não se aplica às eleições nacionais, que continuam a 
ser regidas pelas regras de cada país. Mas «fazer-se ouvir» vai além da votação: levanta igualmente 
questões sobre a forma como os cidadãos podem participar na democracia e influenciar as decisões 
entre eleições, sobretudo em questões complexas em que um único voto pode não refletir a 
diversidade da opinião pública. Como podem os sistemas democráticos garantir que todas as vozes 
sejam ouvidas – não só no dia das eleições, mas também na definição das políticas que afetam a sua 
vida quotidiana?
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2.	 «Os cidadãos europeus devem poder apresentar propostas de referendos vinculativos à escala da 
UE, se houver o acordo de um número suficiente de pessoas em diferentes Estados-Membros.»

Esta afirmação convida os alunos a refletirem sobre se os cidadãos da UE devem ter o direito de 
iniciar referendos vinculativos além-fronteiras. Levanta questões sobre a forma como a democracia 
direta pode funcionar a nível da UE, dada a sua complexidade e dimensão – 445 milhões de cidadãos 
em 27 países. Estes referendos transfronteiriços poderiam reforçar a participação democrática, ou 
apresentariam desafios práticos e políticos?

Esta é uma oportunidade para introduzir a Iniciativa de Cidadania Europeia (ICE), o instrumento 
oficial para a participação transfronteiriça ao abrigo dos Tratados da UE. Se um milhão de cidadãos 
de, pelo menos, sete países da UE apoiarem uma proposta, podem convidar a Comissão Europeia 
a ponderar a apresentação de nova legislação sobre uma questão específica – embora a Comissão 
não seja obrigada a agir, tem de justificar essa decisão. Como parte do processo, os organizadores 
de uma ICE bem sucedida reunir-se-ão com representantes da Comissão e, em seguida, participarão 
numa audição pública organizada pelo Parlamento Europeu. Nesta audição com eurodeputados, o 
Parlamento assegurará que a Comissão seguiu as garantias processuais e que está representada ao 
nível adequado. O Parlamento convida também outras instituições e partes interessadas. 

LIBERDADE
1.	 «Liberdade significa não ter quaisquer responsabilidades.»

Por «responsabilidades» entende-se muita coisa: ser responsável na sua sociedade, por exemplo, 
ajudar os outros, ajudar a família, cuidar dos pais ou avós idosos, cuidar dos filhos... Num sentido 
mais lato, significa «cidadania», comportar-se de forma respeitosa consigo mesmo e com os outros, 
não danificar ou poluir infraestruturas públicas (estradas, por exemplo), etc.

Se todos concordarem, pode fazer de advogado do diabo, perguntando se acham que alguém que 
escolha não fazer nada pela sociedade tem direito a todos os benefícios de um Estado-providência, 
como ensino gratuito, cuidados médicos a preços acessíveis, subsídio de desemprego, etc., que os 
outros contribuem para pagar.

2.	 «Liberdade de expressão significa que os discursos discriminatórios ou de ódio devem ser 
tolerados no Parlamento Europeu.»

Se um partido político apoia pontos de vista contrários aos valores da UE, como ser discriminatório 
ou incitar ao ódio contra grupos específicos de pessoas, tal significa que não deve poder expressar 
as suas convicções e deve ser excluído dos processos parlamentares? 

Depois de os alunos partilharem as suas opiniões sobre esta afirmação, pode explicar o seguinte:

a) O Parlamento tem regras de conduta rigorosas para os seus deputados. Segundo estas normas, 
«os deputados abstêm-se de usar linguagem ofensiva», que inclui linguagem difamatória, discurso 
de ódio e incitamento à discriminação. O Regimento estabelece também diferentes medidas a 
adotar em caso de violação das regras, que nunca podem incluir restrições ao direito de voto de um 
deputado em sessão plenária.

b) O Parlamento tem uma posição muito clara a favor da criminalização do discurso de ódio ao abrigo 
do direito da UE, a fim de assegurar uma proteção universal para todos, com especial destaque para 
as pessoas visadas e os grupos vulneráveis. Atualmente, a legislação penal dos Estados-Membros 
trata o discurso de ódio e os crimes de ódio de formas diferentes, enquanto as regras da UE só se 
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aplicam quando esses crimes são cometidos com base na raça, cor da pele, religião, ascendência ou 
origem nacional ou étnica. 

c) Na prática, os grupos políticos podem trabalhar em conjunto (e têm-no feito durante várias 
legislaturas) para garantir que os deputados que subscrevem posições extremas não sejam eleitos 
para certos cargos no Parlamento, como presidentes de comissões e membros da Mesa. Os 
deputados têm liberdade de mandato, o que significa que podem escolher em quem votar, e sempre 
optaram por limitar a influência dos grupos que defendem ideias extremas.

SOLIDARIEDADE
1.	 «Os Estados-Membros devem entreajudar-se em tempos de necessidade.»

«Esta afirmação convida os alunos a responderem se os países da UE devem mostrar solidariedade 
com outros Estados-Membros que se encontrem numa situação de dificuldade. Deverá a UE ser 
esse tipo de União, em que os países podem contar uns com os outros?

O Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia inclui uma «cláusula de solidariedade» (artigo 
222.º), segundo a qual «a União e os seus Estados-Membros atuarão em conjunto, num espírito de 
solidariedade, se um Estado-Membro for alvo de um ataque terrorista ou vítima de uma catástrofe 
natural ou de origem humana. A União mobiliza todos os instrumentos ao seu dispor, incluindo os 
meios militares disponibilizados pelos Estados-Membros».

Este princípio tem sido aplicado em várias situações. Após os atentados terroristas de 2015 em Paris, 
os países da UE prestaram apoio militar e em matéria de informações à França. Durante a pandemia 
de COVID-19, coordenaram a assistência médica e criaram um programa conjunto de vacinação. 
O Mecanismo de Proteção Civil da União Europeia ajudou a dar resposta a inundações e incêndios 
florestais, enquanto o Mecanismo de Recuperação e Resiliência foi criado para apoiar a recuperação 
económica em todos os Estados-Membros. Em resposta à guerra da Rússia contra a Ucrânia, a UE 
também apoiou os países que acolhem refugiados. Estes exemplos mostram como, em tempos de 
crise, a solidariedade pode assumir muitas formas.

2.	 «Se um país da UE não puder pagar as suas dívidas, os outros Estados Membros têm de intervir 
para ajudar.»

Esta afirmação incentiva os alunos a terem em conta o significado de solidariedade na União 
Europeia, especialmente em tempos de crise económica. Devem os Estados Membros ser obrigados 
a apoiar-se mutuamente do ponto de vista financeiro, se um deles se deparar com graves problemas 
de endividamento? Esta questão tornou se central durante a crise da área do euro, quando países 
como a Grécia receberam assistência financeira de outros Estados-Membros e de instituições 
internacionais, sob condições rigorosas.

Este apoio suscita questões importantes: é justo que os contribuintes de um país ajudem a pagar 
as dívidas de outro país? Por outro lado, recusarem-se a ajudar poderia pôr em risco a estabilidade 
da UE no seu conjunto – não só a nível económico, mas também em domínios em que a cooperação 
se torna cada vez mais importante, como a defesa e a segurança? Deveria haver condições para tal 
ajuda, como durante a crise financeira, em que a assistência aos países esteve ligada a programas 
de reformas rigorosos e a um controlo orçamental? Esta questão também dá azo a debates mais 
amplos sobre a responsabilidade partilhada, a soberania nacional e os limites da intervenção da UE. 
Onde deve ser traçada a linha entre as responsabilidades nacionais e as responsabilidades da UE em 
matéria económica?
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O artigo 125.º do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia aborda esta questão. Conhecida 
como «regra da não corresponsabilização financeira», estipula que «os Estados-Membros não são 
responsáveis pelos compromissos [...] de outros Estados-Membros».

IGUALDADE/NÃO DISCRIMINAÇÃO
1.	 «Todas as pessoas na UE devem ter igualdade de oportunidades em todos os aspetos da vida.»

O professor pode explicar a diferença entre a situação desejada e a situação real. Todos são iguais 
e devem ser tratados de igual forma? Por exemplo, um membro de um grupo étnico marginalizado 
seria tratado de forma justa em tribunal? Todas as mulheres têm igualdade de acesso aos direitos 
sexuais e reprodutivos e aos cuidados de saúde? Os direitos fundamentais das pessoas LGBTIQ+ são 
igualmente aplicados e protegidos em todos os Estados-Membros?

A questão subjacente é o facto de a nossa sociedade, em cada Estado-Membro, ser composta 
por diferentes grupos sociais. É necessário refletir sobre o seguinte: embora sejamos todos iguais 
perante a lei, na prática, esta igualdade é verdadeira?

A declaração está refletida na Carta dos Direitos Fundamentais (que tem o mesmo valor jurídico que 
os Tratados da UE), sobretudo no:

–	 artigo 20.º (Igualdade perante a lei);

–	 artigo 21.º (Não discriminação);

–	 artigo 23.º (Igualdade entre homens e mulheres).

2.	 «Para alcançar uma verdadeira igualdade na UE, são necessárias quotas (temporárias) para corrigir 
desequilíbrios de longa data.»

Quotas, também conhecidas como «discriminação positiva», são a prática de dar benefícios 
especiais a pessoas de um grupo que, por vezes, é tratado de forma injusta ou não está bem 
representado no mercado de trabalho, em posições de maior destaque, etc. Por exemplo, em muitos 
países europeus, os empregadores que contratam uma pessoa com deficiência são recompensados 
financeiramente como um incentivo a essa contratação. Outro exemplo é a introdução de metas 
ou quotas na legislação da UE para aumentar a representação das mulheres nos conselhos de 
administração das empresas (hiperligação). O Parlamento utiliza as quotas de género e outras a nível 
interno (por exemplo, as quotas de género para as mesas das comissões e as quotas geográficas 
para as delegações), tendo igualmente apelado a uma revisão das regras relativas às eleições 
europeias para aplicar este princípio.

Estas medidas devem ser utilizadas como instrumentos temporários para ajudar a alcançar a 
igualdade (ou seja, até que a igualdade se torne a norma), ou existem razões para que não sejam 
utilizadas de todo? 

O ESTADO DE DIREITO/JUSTIÇA
1.	 «Todos os terroristas têm direito a um julgamento justo, com uma defesa adequada.»

A imagem da apresentação mostra Anders Breivik, um terrorista norueguês de extrema-direita que, 
em 22 de julho de 2011, matou oito pessoas em Oslo e abateu a tiro 69 jovens num acampamento de 
verão na ilha de Utøya. Em agosto de 2012, foi condenado por assassínio em massa e terrorismo.
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Esta afirmação procura suscitar um debate sobre a importância do direito a um processo justo – 
mesmo em casos extremos e emocionalmente difíceis. As pessoas que tenham claramente cometido 
crimes horríveis devem, ainda assim, ter direito a uma defesa jurídica adequada, ser consideradas 
«inocentes até prova em contrário»? Isto levanta questões fundamentais sobre a justiça, os direitos 
humanos e o Estado de direito: estes direitos são universais e incondicionais, ou podem existir 
exceções?

O direito a um processo justo e a uma defesa adequada é garantido pelos artigos 47.º e 48.º da Carta 
dos Direitos Fundamentais da União Europeia.

2.	 «A UE deve aplicar rigorosamente o Estado de direito, impondo sanções aos Estados-Membros que 
não apoiem um sistema judicial independente.»

Esta afirmação levanta a questão de como a UE pode responder quando um Estado Membro já não 
garante a independência judicial, o que afeta, em primeiro lugar, os direitos fundamentais de todos 
os europeus e o funcionamento do mercado interno. O direito da UE prevê vários mecanismos para 
fazer cumprir o Estado de direito – um princípio que todos os Estados-Membros se comprometeram 
a defender ao aderirem à União. Estes incluem processos por infração (conduzidos pela Comissão 
Europeia), processos previstos no artigo 7.º do Tratado da União Europeia (que podem conduzir 
à suspensão do direito de voto de um país, mediante aprovação do Parlamento Europeu) e o 
mecanismo de condicionalidade (consagrado no Regulamento (UE) 2020/2092), que permite à UE 
suspender a concessão de fundos se as violações forem suscetíveis de afetar o orçamento da União. 
Estes instrumentos visam defender os valores comuns, protegendo simultaneamente a integridade 
da UE.

RESPEITO DOS DIREITOS HUMANOS
1.	 «A UE não deve manter relações comerciais com regimes que violam os direitos humanos, mesmo 

que os acordos lhe sejam vantajosos.»

A UE tem relações comerciais ou outro tipo de acordos com regimes que alegadamente violam 
os direitos humanos. Por exemplo, a União celebra acordos com países africanos que violam 
repetidamente os direitos humanos, para impedir que os migrantes venham para a UE. Além disso, 
certos acordos são necessários para obtermos determinadas matérias-primas que não temos na 
Europa, como o cobalto, que usamos nos telemóveis.

Ao mesmo tempo, a UE está empenhada em promover os direitos humanos a nível mundial. 
A maioria dos seus acordos comerciais e de cooperação inclui cláusulas relativas aos direitos 
humanos, que, em princípio, permitem a suspensão em casos de violações graves. O Parlamento 
Europeu aprovou várias resoluções que apelam a uma aplicação mais rigorosa destas disposições, 
nomeadamente nos casos em que os abusos são persistentes.

Para mais informações, consulte a página da Comissão Europeia sobre comércio e direitos humanos. 

2.	 «As empresas tecnológicas da UE devem ser impedidas de vender software de vigilância a 
governos que o utilizem para silenciar movimentos de protesto.»

Esta afirmação suscita questões éticas e jurídicas sobre a exportação de tecnologias de vigilância. 
Embora estes instrumentos possam ajudar a combater a criminalidade ou o terrorismo, também 
podem ser utilizados de forma abusiva por regimes autoritários para monitorizar e reprimir a 
sociedade civil, os jornalistas e os movimentos de protesto.
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https://www.europarl.europa.eu/news/pt/press-room/20201211IPR93622/parlamento-aprova-condicionar-fundos-da-ue-ao-respeito-do-estado-de-direito
https://policy.trade.ec.europa.eu/development-and-sustainability/sustainable-development/human-rights_en?prefLang=pt


Segundo a legislação da UE em matéria de controlo das exportações, em especial o Regulamento 
Dupla Utilização (hiperligação), as empresas devem obter autorização antes de exportarem 
determinadas tecnologias que possam ser utilizadas tanto para fins civis como militares, incluindo 
ferramentas de cibervigilância. As licenças de exportação podem ser recusadas se existir um risco 
manifesto de a tecnologia poder ser utilizada para fins de repressão interna ou de violações graves 
dos direitos humanos. O regulamento incentiva também uma maior transparência e coordenação 
entre os Estados-Membros na avaliação desses riscos.

No entanto, algumas pessoas argumentam que tal coloca as empresas da UE em desvantagem 
relativamente às empresas de países terceiros, que podem não estar sujeitas às mesmas regras 
rigorosas e podem mais facilmente vender tecnologias semelhantes. 

TOLERÂNCIA/PLURALISMO
1.	 «Devem ser permitidos símbolos religiosos, como uma cruz ou um véu, na escola e no trabalho.»

A liberdade de pensamento, de consciência e de religião está consagrada no artigo 10.º da Carta 
dos Direitos Fundamentais. A questão aqui consiste em saber se, na opinião dos alunos, as pessoas 
devem poder praticar a sua religião no trabalho ou na escola.

Este é um debate que tem sido – ou está a ser – realizado em vários Estados-Membros. Uma minoria 
de Estados-Membros tem proibições legais nacionais, regionais e/ou locais relacionadas com o uso 
(de alguns tipos) de vestuário e símbolos religiosos em empregos públicos e/ou privados, noutras 
áreas ou mesmo em todos os espaços públicos. Outros Estados-Membros estão a ponderar essa 
legislação. Assim, as práticas variam significativamente entre os Estados-Membros.

Nos termos do artigo 9.º, n.º 2, da Convenção Europeia dos Direitos Humanos, da qual todos os 
Estados-Membros da UE são partes, o direito de manifestar a sua religião só pode ser restringido 
se estiverem preenchidas determinadas condições: a restrição deve ser prescrita por lei; deve ser 
necessária numa sociedade democrática, satisfazendo uma necessidade social premente; deve ter 
um objetivo legítimo (os objetivos são mencionados no mesmo artigo); os meios utilizados para 
alcançar esse objetivo devem ser proporcionados e necessários. São regularmente submetidos 
ao Tribunal Europeu dos Direitos Humanos processos relativos ao âmbito e à justificação de tais 
restrições.

2.	 «As piadas e os comentários intolerantes são aceitáveis entre amigos, desde que permaneçam na 
esfera privada.»

Esta afirmação convida os alunos a refletirem sobre situações em que, entre amigos, as pessoas 
fazem piadas ou comentários que podem parecer inócuos – mas que, na realidade, podem ser 
ofensivos ou danosos para os outros. Alguma vez ouviram ou fizeram este tipo de piadas? Pensaram 
que era apenas divertido ou alguém se sentiu desconfortável?

Mesmo que algo seja dito em privado, pode afetar a forma como olhamos para determinados 
grupos e contribuir para a discriminação. Algumas pessoas podem dizer que é apenas liberdade de 
expressão – mas onde está a fronteira entre exercer a nossa liberdade de expressão e magoar os 
outros?

Isto suscita questões importantes sobre o respeito, a responsabilidade e o impacto das palavras, 
mesmo quando ditas «apenas entre amigos».
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https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/dual-use-export-controls.html
https://eur-lex.europa.eu/PT/legal-content/summary/dual-use-export-controls.html
https://multimedia.europarl.europa.eu/pt/video/dual-use-goods-what-are-they-and-why-the-new-rules_N01-AFPS-210319-DUSE
https://www.coe.int/en/web/impact-convention-human-rights/freedom-of-religion-and-belief


RESPEITO PELA DIGNIDADE HUMANA
1.	 «Ninguém na UE deveria ter de viver na rua.»

Esta afirmação incentiva os alunos a refletirem sobre a situação de sem-abrigo e a insegurança 
habitacional na UE. O que significa ter um nível de vida digno e quem tem a responsabilidade de 
garantir que todos tenham um lugar para viver?

A habitação é uma necessidade humana básica, e o Pilar Europeu dos Direitos Sociais afirma que as 
pessoas necessitadas devem ter acesso a abrigo e apoio. Muitos Estados Membros têm programas 
para combater a situação de sem-abrigo, mas, em muitos locais, este problema continua a ser difícil 
de resolver. A UE deve fazer mais para ajudar, ou esta tarefa cabe sobretudo aos governos nacionais 
ou locais?

Este tema levanta questões sobre a justiça social, a dignidade e o tipo de sociedade que a UE 
pretende construir.

A UE apoia os países na luta contra a situação de sem-abrigo, ajudando-os a partilhar ideias  
e a financiar projetos locais. Em 2021, criou a Plataforma Europeia de Combate à Situação de  
Sem-Abrigo para incentivar a cooperação e encontrar melhores soluções. Fundos da UE como  
o Fundo Social Europeu Mais também disponibilizam financiamento para apoiar a habitação  
e os serviços sociais.

2.	 «Quando a dignidade humana está em risco, a UE deve ser autorizada a intervir, mesmo que tal 
implique contestar os governos nacionais.»

Esta afirmação convida os alunos a refletirem sobre o equilíbrio entre a soberania nacional e os 
valores partilhados na UE. A dignidade humana é um dos princípios fundamentais da UE, protegido 
pela Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia (artigo 1.º). Mas o que acontece quando 
um governo de um Estado-Membro não protege este princípio – por exemplo, enganando 
intencionalmente minorias ou estrangeiros, ignorando sistematicamente violações dos direitos 
humanos por parte das autoridades responsáveis pela aplicação da lei, restringindo serviços 
essenciais a grupos específicos por motivos ideológicos ou não prestando cuidados a pessoas 
vulneráveis, como os migrantes menores não acompanhados?

A UE pode tomar medidas em determinados casos, nomeadamente através de procedimentos 
jurídicos, condições de financiamento ou pressões políticas. Mas estas medidas podem ser 
controversas, pois alguns argumentam que cada país deve decidir sobre a forma de lidar com as 
questões sociais e morais.

Isto suscita questões importantes: a UE deve ser mais ativa na defesa da dignidade humana em  
toda a Europa, ou tal iria interferir demasiado com as escolhas nacionais?
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https://employment-social-affairs.ec.europa.eu/policies-and-activities/european-pillar-social-rights-building-fairer-and-more-inclusive-european-union_en?prefLang=pt
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:12012P/TXT


HIPERLIGAÇÕES ÚTEIS
-	 Objetivos e valores da União Europeia 

-	 Violação dos valores europeus: como a UE pode agir (infografia) 
https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20180222STO98434/violacao-dos-valores-
europeus-como-a-ue-pode-agir-infografia

-	 Democracia e direitos humanos no Parlamento Europeu:  
https://www.europarl.europa.eu/about-parliament/pt/democracy-and-human-rights

-	 A proteção dos direitos fundamentais na União

-	 Proteção dos valores referidos no artigo 2.º do TUE na UE 
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/146/the-protection-of-article-2-teu-
values-in-the-eu 

-	 Saiba mais sobre a Carta dos Direitos Fundamentais da UE.

-	 Saiba mais sobre o Prémio Sakharov em www.europarl.europa.eu/sakharovprize/pt/home.
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https://european-union.europa.eu/principles-countries-history/principles-and-values/aims-and-values_pt
https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20180222STO98434/violacao-dos-valores-europeus-como-a-ue-pode-agir-infografia
https://www.europarl.europa.eu/topics/pt/article/20180222STO98434/violacao-dos-valores-europeus-como-a-ue-pode-agir-infografia
https://www.europarl.europa.eu/about-parliament/pt/democracy-and-human-rights
https://www.europarl.europa.eu/about-parliament/pt/democracy-and-human-rights/fundamental-rights-in-the-eu
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/146/the-protection-of-article-2-teu-values-in-the-eu
https://www.europarl.europa.eu/factsheets/pt/sheet/146/the-protection-of-article-2-teu-values-in-the-eu
https://commission.europa.eu/aid-development-cooperation-fundamental-rights/your-fundamental-rights-eu_pt
https://www.europarl.europa.eu/sakharovprize/pt/home

